
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2727304 - SP (2024/0315899-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO PEREIRA VIANA
AGRAVANTE : GERALDA PELONIA VIANA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 29-
B, 41-A E 134 DA LEI N. 8.213/1991 E  ART. 31 DA LEI N.
10.741/2003. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282/STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
COMPLEMENTAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO
PERCENTUAL. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,

" (interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto AgInt
, relatora Ministra Assusete Magalhães,no REsp n. 1.890.753/MA

Segunda Turma, DJe de ).6/5/2021
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão
recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura
da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos
de sua insurgência. Incidência da .Súmula n. 284/STF
3. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno
vertente para fins de suplantar a deficiência de fundamentação
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recursal do apelo raro, visto que os recursos devem estar perfeitos,
completos e acabados no momento de sua interposição, em
observância aos princípios da eventualidade, da
complementaridade e da preclusão. Precedentes.
4. Os honorários de sucumbência foram fixados dentro do
percentual previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, de forma que
a revisão do valor exigiria novo exame do contexto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7

./STJ
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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AGRAVANTE : ANTONIO PEREIRA VIANA
AGRAVANTE : GERALDA PELONIA VIANA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 29-
B, 41-A E 134 DA LEI N. 8.213/1991 E  ART. 31 DA LEI N. 
10.741/2003. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
N. 282/STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 
COMPLEMENTAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO 
PERCENTUAL. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt 
no REsp n. 1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 6/5/2021). 
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via 
especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência. Incidência da Súmula n. 284/STF. 
3. Não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno 
vertente para fins de suplantar a deficiência de fundamentação 

Documento eletrônico VDA46196851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 18/03/2025 20:31:20
Código de Controle do Documento: 0c60d06b-5660-4d35-87e5-75c73963df35



recursal do apelo raro, visto que os recursos devem estar perfeitos, 
completos e acabados no momento de sua interposição, em 
observância aos princípios da eventualidade, da complementaridade 
e da preclusão. Precedentes.
4. Os honorários de sucumbência foram fixados dentro do 
percentual previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, de forma que 
a revisão do valor exigiria novo exame do contexto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 
7/STJ. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Antonio Pereira Viana e Geralda Pelonia Viana contra 

decisão de fls. 427/431, pela qual neguei provimento ao seu agravo em recurso especial, 

ante a incidência das Súmulas n. 282 e  284/STF e 7/STJ.

As partes recorrentes, em suas razões, argumentam que "todas as matérias 

ventiladas no Recurso Especial foram devidamente abordadas antes da interposição do 

Recurso Especial, assim, a Súmula 282 STF deve ser afastada não sendo óbice ao 

conhecimento do recurso" (fl. 437).

Alegam que, "no caso, não há incidência da Súmula 284/STF, pois a 

violação aos artigos 395, 396 do Código Civil e 35 da Lei 8.212/91 e artigo 161 do 

Código Tributário Nacional, é a base no recurso, porém, este não se limita a indicação à 

negativa de vigência da Lei Federal, os fundamentos do recurso se compõem também da 

patente demonstração da divergência jurisprudencial" (fl. 438) e que "a matéria 

deduzida no recurso especial, não demanda o revolvimento do conjunto fático 

probatório, mas que trata única e exclusivamente de matéria de direito, que visa decidir 

sobre ofensa de Lei Federal, art. 20, §3º e art. 260, do CPC/73, o qual prevê que os 

honorários serão apurados quando da liquidação, reforçando a ideia de que a 

porcentagem da sucumbência seja fixada sobre o proveito econômico e não apenas até a 

sentença, não ensejando a incidência, portanto, da regra prevista no enunciado da 

Súmula 7 desta Corte Superior" (fl. 440).

Devidamente intimada, a parte agravada não impugnou o recurso, conforme 

certidão de fl. 450.

É o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A despeito 

dos argumentos defendidos no recurso ora em análise, o decisório agravado não merece 

reparos.

Tal como afirmado no decisum agravado,  a matéria pertinente aos arts. 29-

B, 41-A e 134 da Lei n. 8.213/1991 e art. 31 da Lei n. 10.741/2003, apontados como 

violados, não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 

embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 

prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

Além disto, na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o 

prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o 

Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz 

da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os 

dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 

aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 1.890.753/MA, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 6/5/2021).

Sob outro enfoque, consoante asseverado na decisão impugnada, no que diz 

respeito ao percentual de juros de mora e aos termos inicial e final de sua incidência, 

observe-se que as razões de recorrer são genéricas e incapazes de demonstrar, de forma 

exata e específica, os pontos pelos quais o acórdão recorrido teria ofendido os muitos 

dispositivos legais mencionados, fim para o qual não não basta apenas a menção aos 

artigos de leis ou a narrativa acerca da legislação federal, sob pena de incidir a Súmula n. 

284/STF.

Assim, não basta a mera menção aos artigos de leis ou a narrativa acerca da 

legislação federal, sob pena de incidir o Enunciado n. 284/STF, que assim dispõe: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia."

Registre-se que a jurisprudência dessa Corte é firme no sentido de que a 

indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração clara e 

objetiva de como o aresto recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a 

abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua 

insurgência, o que não ocorreu no caso em exame.

Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal inviabiliza a abertura 

da instância especial e atrai a incidência, por simetria, do disposto no supradito enunciado 

sumular. Para ilustrar, sobressaem os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. VALOR DO 
DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu ser 
adequado o valor fixado a título de dano moral, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.111.112/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 7/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DO STJ. 
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ. 
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no 
acórdão proferido em sede de embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para fins de novo julgamento pela Corte de origem. Incide à 
hipótese a Súmula 284/STF. 
3. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que "o reconhecimento da prescrição intercorrente não afasta o 
princípio da causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência 
para a parte exequente que não resistiu ao pedido de extinção da execução 
fiscal" (AgInt no AgInt no AR Esp n. 1.958.399/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 14/6/2022; e AgInt no 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.849.431/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 17/3/2021). 
4. "O reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência das 
premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas com a 
presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a inadimplência do 
devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus sucumbenciais com 
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fundamento no princípio da causalidade, sob pena de indevidamente beneficiar 
a parte que não cumpriu oportunamente com a sua obrigação" (AgInt no REsp 
1.849.437/SC , Rel. Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, D Je de 
28/10/2020). 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.093.099/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 2/4/2024.)

 
 

Ressalte-se, assim, que esta Corte possui o entendimento consolidado em 

que "o recurso especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à disposição do 

julgador diversos dispositivos legais para que esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha 

sofrido violação. Compete à parte recorrente indicar de forma clara e precisa qual o 

dispositivo legal (artigo, parágrafo, inciso, alínea) que entende ter sofrido violação, sob 

pena de, não o fazendo, ver negado seguimento ao seu apelo extremo em virtude da 

incidência, por analogia, da Súmula 284/STF" (AgRg no AREsp n. 583.401/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 25/3/2015).

Ademais, não é possível considerar as razões trazidas no agravo interno 

vertente, para fins de suplantar a deficiência de fundamentação recursal do apelo raro, 

visto que os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no momento de sua 

interposição, em observância aos princípios da eventualidade, da complementaridade e da 

preclusão.

No caso, as razões consubstanciadas na argumentação de que "a violação 

aos artigos 395, 396 do Código Civil e art. 35 da Lei 8.212/91 e artigo 161 do Código 

Tributário Nacional, é a base no recurso, porém, este não se limita a indicação à 

negativa de vigência da Lei Federal, os fundamentos do recurso se compõem também da 

patente demonstração da divergência jurisprudencial" (fl. 438), além de caracterizar 

imprópria inovação recursal, não têm o condão de afastar a aplicação do referido Verbete 

n. 284/STF, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ E 
284/STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. IMPUGNAÇÃO 
TARDIA NO AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. 
1. Permanecem hígidos os fundamentos lançados na decisão que inadmitiu o 
recurso especial, os quais não foram impugnados oportunamente no agravo em 
recurso especial e são suficientes para manter a decisão. 
2. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp n. 1.322.379/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 22/11/2018.)
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Finalmente, como antes anotado, segundo o entendimento consolidado pela 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto no 

artigo 543-C do CPC/73, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 

cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" ( REsp n. 1.155.125/MG , relator 

Ministro Castro Meira, DJe de 6/4/2010).

Além disso,  a jurisprudência do STJ se orienta no sentido de que, em regra, 

não se mostra possível, em recurso especial, a revisão do valor fixado a título de 

honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-

probatório constante dos autos, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.

Em reforço, anote-se o seguinte precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131 E 458, II, DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL ARBITRADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 131 e 458, II, do Código de Processo Civil (CPC) de 
1973, visto que a Corte de origem apreciou as questões relevantes ao deslinde 
da controvérsia, inclusive apresentou motivação para a majoração da verba 
honorária, ainda que sob ótica diversa daquela pretendida pela parte ora 
recorrente, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos apresentados 
pelas partes em defesa de suas teses. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução, o que foi 
feito no presente caso. 
2. Esta Corte Superior de Justiça admite a redução, nesta instância, do 
quantum fixado a título de verba honorária nas hipóteses em que ficar 
configurada a exorbitância, o que, no entanto, não é o caso dos autos, porque 
não se mostra exorbitante o arbitramento de honorários sucumbenciais 
equivalente a menos 0,5% do valor histórico atribuído à causa. Dito isso, não 
sendo o caso de fixação exorbitante, não há como afastar o óbice da Súmula 7 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para, excepcionalmente, alterar o valor 
estabelecido pela instância ordinária 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.804.691/PA, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, DJe de 
17/6/2024.)
 

 
Por essas razões, nenhum reparo está a merecer a decisão combatida, que se 

sustenta por sua própria e robusta fundamentação.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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